
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.658.422 - MG (2017/0050508-8)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : DANIEL DE CASTRO MESSIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que 
deve ser aplicado o princípio da insignificância quando o valor da res 
furtiva corresponder a aproximadamente 8% do salário mínimo vigente na 
época.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 06 de junho de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator

Documento: 1608720 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/06/2017 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.658.422 - MG (2017/0050508-8)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : DANIEL DE CASTRO MESSIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal 

contra decisão por mim proferida, em que dei provimento ao recurso especial do réu, 

ora agravado, para aplicar o princípio da insignificância e absolvê-lo da imputação do 

furto de uma panela de barro avaliada em 8% do salário mínimo.

O Parquet alega que não poderia ser aplicado referido princípio, por ser o 

réu reincidente.

Requer a reconsideração do julgado ou a sua reforma no colegiado. 

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK(Relator): 

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a desconstituir o 

fundamento do decisório agravado. 

O acórdão atacado na via especial recebeu a seguinte ementa:

APELAÇÃO CRIMINAL - FURTO PRIVILEGIADO - 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA - IMPOSSIBILIDADE DE 
APLICAÇÃO À HIPÓTESE - RECURSO NÃO PROVIDO.

- Inviável o reconhecimento do princípio da insignificância, 
posto que a coisa subtraída não é de forma alguma insignificante.

- Recurso não provido (fl. 217).

A decisão ora agravada deu provimento ao recurso especial tendo 

asseverado que o v. aresto recorrido estava em dissonância com o entendimento desta 

Corte, o qual é firme no sentido de que deve ser aplicado o princípio da insignificância 

no caso, pois o valor da panela de barro subtraída em 13 de abril de 2012 (R$ 40,00) 

corresponde a aproximadamente 8% do salário mínimo vigente na época, sendo assim 

insignificante. Nesse sentido:

CONSTITUCIONAL E PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO. FURTO TENTADO. VALOR DA  RES 
FURTIVAE INFERIOR A 10% (DEZ POR CENTO) DO SALÁRIO  
MÍNIMO. IRRELEVANTE LESÃO AO BEM JURÍDICO. RÉ PRIMÁRIA. 
CONSUMAÇÃO OU DEVOLUÇÃO DA RES FURTIVAE. 
IRRELEVÂNCIA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.  
APLICABILIDADE. FLAGRANTE ILEGALIDADE EVIDENCIADA. WRIT 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...]
2. O "princípio da insignificância - que deve ser analisado 

em conexão com os postulados da fragmentariedade e da intervenção 
mínima do Estado em matéria penal - tem o sentido de excluir ou de 
afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu 
caráter material. [...] Tal postulado - que considera necessária, na aferição 
do relevo material da tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais 
como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) nenhuma 
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade 
do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - 
apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no reconhecimento 
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de que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em 
função dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do 
Poder Público." (HC nº 84.412-0/SP, STF, Ministro CELSO DE MELLO, 
DJU 19.11.2004) 3.

Observa-se que os objetos do crime, consistentes em 01  
(um) doce/chocolate Kinder, 02 (dois) cremes dentais Dentil Plus, 01 (um) 
creme de  rosto Davene, 01 (um) creme Dove, 01 (um) sabonete Dog 
Clean, 01 (um) xampu Pucca, 01 (um) creme dental Colgate Smiles 
foram avaliadas em R$ 43,09 (quarenta e três reais e nove centavos). 
Trata-se de valor ínfimo, porquanto equivalente a 6,35 %  do 
salário-mínimo à época do fato, em 2013, que correspondia a R$ 678, 00 
(seiscentos  e setenta e oito reais), bastante aquém do critério informado 
jurisprudencialmente, o que denota a inexpressividade da lesão ao bem 
jurídico.

4. A inocorrência da consumação ou a devolução da res 
futivae à vítima não constitui, por si só, razão suficiente para a aplicação 
do princípio da insignificância, contudo, como a ré é primária e o valor da 
coisa é ínfimo, de rigor a aplicação da bagatela.

5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de 
ofício para trancar a ação penal instaurada em desfavor da paciente, com 
fundamento no reconhecimento da atipicidade material da conduta. (HC 
303.829/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
09/11/2016)

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO TENTADO 
QUALIFICADO (ART. 155, § 4º, I, C/C ART. 14, II, AMBOS DO CÓDIGO 
PENAL). PRÉVIO MANDAMUS DENEGADO. WRIT SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. INVIABILIDADE. VIA INADEQUADA. 
TENTATIVA DE SUBTRAÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS. VALOR 
ÍNFIMO. BENS RECUPERADOS PELA VÍTIMA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. ATIPICIDADE MATERIAL. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. RECONHECIMENTO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...]
2. Consoante entendimento jurisprudencial, o "princípio  da 

insignificância - que deve ser analisado em conexão com os postulados 
da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria 
penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, 
examinada na perspectiva de seu caráter material. (...)  Tal postulado - 
que considera necessária, na aferição do relevo  material da tipicidade 
penal, a presença de certos vetores, tais  como  (a) a mínima 
ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma  periculosidade social 
da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e 
(d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu 
processo de formulação teórica,  no reconhecimento de que o caráter 
subsidiário do sistema penal  reclama e impõe, em função dos próprios 
objetivos por ele visados,   a   intervenção mínima do Poder Público". (HC  
n.º 84.412-0/SP, STF, Min. Celso de Mello, DJU 19/11/2004) 

3. Ao acusado foi  imputado furto tentado qualificado (art. 
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155, § 4º, I, c/c art. 14, II, ambos do Código Penal), por ter tentado subtrair 
01 lata de 300g de ervilha; 01 lata de 300g de milho verde; 03 sachês de 
molho de tomate de 300g; 01 lata de 500ml de azeite; 03 pacotes de 500g 
de massa de  macarrão; e 1kg  de feijão, com valor total de R$ 16,89 
(dezesseis reais e oitenta e nove centavos) - correspondente a menos de 
3% do salário mínimo - não havendo falar, pois, em afetação do bem 
jurídico (patrimônio), não tendo, assim, havido qualquer prejuízo material, 
ante a recuperação total da res e da não comprovação de dano no 
alegado rompimento de obstáculo.

4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 
ofício, para, em razão do reconhecimento da atipicidade material da  
conduta, determinar o trancamento do processo penal. (HC 362.253/SP, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 
12/09/2016)

Ressalta-se que a assertiva de que não poderia ser aplicado o princípio da 

insignificância, em virtude de o réu ser reincidente não foi debatida pelo acórdão 

recorrido, o que atrai o óbice das Súmulas n. 282 e 356 do Pretório Excelso, ante a 

inexistência do prequestionamento desta tese.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0050508-8 REsp 1.658.422 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00518546820128130521  0521120051854  0610090211000  10521120051854001  
10521120051854003  2016001503874  3442012

PAUTA: 06/06/2017 JULGADO: 06/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DANIEL DE CASTRO MESSIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Privilegiado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : DANIEL DE CASTRO MESSIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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